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LEGISLAÇÃO CITADA 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 25, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2000 

Altera o inciso VI do art. 29 e acrescenta o art. 

29-A à Constituição Federal, que dispõem 

sobre limites de despesas com o Poder 

Legislativo Municipal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 

3o do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 

constitucional: 

Art. 1o  O inciso VI do art. 29 da Constituição Federal passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

"Art.  29............................................................................................................ 

......................................................................................................................... 

"VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras 

Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta 

Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os 

seguintes limites máximos:" (NR) 

"a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos 

Vereadores corresponderá a vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;" (AC) 

AC = acréscimo. 

"b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio 

máximo dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados 

Estaduais;" (AC) 

.......................................................................................................... 

EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 1, DE 31 DE MARÇO DE 1992  

Dispõe sobre a remuneração dos Deputados 

Estaduais e dos Vereadores. 

        As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 

do § 3.º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 

constitucional: 

....................................................................................................................... 

Art. 2.º São acrescentados ao art. 29 da Constituição os seguintes incisos, 

VI e VII, renumerando-se os demais:  
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Art. 29 .......................................................................................................... 

VI - a remuneração dos Vereadores corresponderá a, no máximo, setenta e 

cinco por cento daquela estabelecida, em espécie, para os Deputados Estaduais, ressalvado 

o que dispõe o art. 37, XI;  

VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá 

ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município; 

.......................................................................................................... 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 
 

......................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

Dos Municípios 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, 

com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara 

Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na 

Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

.................................................................................................................................... 

(*)  Redação dada pela Emenda Constitucional nº 25, de 14/02/2000: 

"VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em 

cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados 

os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos:  

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos 

Vereadores corresponderá a vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio 

máximo dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados 

Estaduais; 

................................................................................................................................ 


	CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

